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Este trabalho analisa os efeitos de algumas opções de políticas fiscais sobre o crescimento
econômico e a distribuição da renda nacional utilizando um modelo aplicado de equilíbrio geral.
Os resultados das simulações mostram que existem várias alternativas de políticas que levam,
simultaneamente, a um maior crescimento e a uma melhoria na distribuição da renda. Entre as
simulações feitas, as que provocaram um crescimento distributivo foram: a) redução da carga do
imposto de renda sobre as famílias mais pobres compensada por um aumento da carga deste
imposto sobre as famílias mais ricas; b) redirecionamento das transferências do governo com um
aumento do montante para as famílias mais pobres e uma diminuição para as famílias mais ricas;
e c) um aumento do gasto público financiado por um aumento da carga de impostos diretos. Os
resultados mostram também que as políticas tributárias têm efeitos tímidos sobre a distribuição
da renda quando comparadas com os impactos das transferências do governo.
Palavras-chave: Políticas Fiscais; Crescimento Econômico; Distribuição de Renda; Equilíbrio
Geral.
ABSTRACT
The aim of this paper was to analyze the impact of different fiscal policies over the national
economic growth and income distribution. The simulations were done using a general
equilibrium model. The results show the existence of alternative policies, which can, at the same
time to promote economic growth and income distribution. Among the applied simulation, the
following were identified as promoting a distributive growth. a) to reduce direct tax over poor
families and to compensate it risen the direct tax over rich families; b) to increase the
government transfers to poor families and to reduce government transfers to rich families; c) to
increase the governmental expenditures to poor families and to reduce governmental
expenditures to rich families. The results also show that the fiscal policies have a low significant
impact over income distribution when compared to the government transfers.
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1. Introdução
O debate sobre a relação entre o crescimento econômico e a distribuição de renda é
antigo, mas continua controverso. Na literatura mais recente é possível encontrar trabalhos que
defendem a hipótese de que o crescimento ocasiona uma melhor distribuição de renda em
períodos subseqüentes. Também, cada vez mais se encontra trabalhos que defendem a hipótese
oposta, de que uma melhor distribuição leva a um maior crescimento no futuro. Além destes, é
possível encontrar trabalhos que defendem a hipótese de que há uma relação ótima, a qual
maximiza a distribuição e o crescimento.
De acordo com Deutsch e Silber (2000), a discussão sobre a relação entre crescimento e
distribuição pode ser agrupada em três correntes ou visões. A primeira delas é a que trabalha
com os modelos de economia dual. Nessa perspectiva seguiram os trabalhos de Kuznets e demais
análises fundamentadas na transferência das atividades do setor rural para o urbano e, também,
na crença de que nas fases iniciais do processo de crescimento econômico a desigualdade
aumenta, para posteriormente diminuir.
A segunda corrente, a dos modelos “new growth”, defende a idéia de que os mercados de
capitais são imperfeitos e que o capital humano exerce importância signficativa no processo de
crescimento e distribuição. Dentro desta visão, na fase inicial do crescimento as imperfeições dos
mercados de capitais induzem diferenças no comportamento de investimento entre pobres e
ricos, levando estes a ficarem mais ricos e aqueles, mais pobres. Com o decorrer do tempo, as
referidas imperfeições seriam paulatinamente solucionadas e, conseqüentemente, a desigualdade
diminuiria.
A terceira e última corrente, entende que há uma interação entre o mecanismo econômico
e o político. A redução na desigualdade seria uma conseqüência das escolhas políticas do eleitor
mediano, que optaria por votar em candidatos que estimulariam investimentos pró-pobre e, desta
forma, promoveria uma melhora na distribuição dar renda.
Na economia brasileira, por muito tempo, a ênfase das políticas públicas foi na primeira
visão. Como ilustração, temos o argumento usado por Delfim Neto que é “primeiro crescer o
bolo para depois dividir”. Essa estratégia foi o mote da fase de alto crescimento e concentração
de renda pela qual o Brasil passou. Na literatura brasileira, como na internacional, o papel da
política pública na gestão dessa relação é polêmica, como pode ser visto a seguir.
A atuação do Estado na promoção do crescimento e desenvolvimento tem sido abordada
por autores tais como Velloso (1994). De acordo com este autor, a política pública, ao se
concentrar na necessidade de assegurar recursos para um grande bloco de dispêndios na área
social, deve estar atenta em não levar isso até o ponto em que, pelo menos teoricamente, o
crescimento seja sacrificado e o equilíbrio macroeconômico abalado.
Por outro lado, para o Banco Mundial, as políticas pró-eqüidade produzirão efeitos
positivos para a sociedade se elas não forem feitas em detrimento dos fatores que conduzem ao
crescimento. No RDM (2000/2001: 58), é ressaltado que “a desapropriação de bens em grande
escala pode resultar em agitação política e violência e solapar o crescimento. E, às vezes, as
tentativas de redistribuição podem reduzir os incentivos a poupança, investimento e trabalho”.
Com argumentos igualmente fortes, Fields (2001) destaca que a alta desigualdade pode
ser prejudicial para o crescimento, pois ela: aumenta o poder de barganha dos ricos e limita a
capacidade do pobre via sistema político; contribui para a instabilidade política e
macroeconômica; e aumenta a demanda de bens de luxo relativamente aos bens básicos,3
sufocando a produção agrícola. Além disso, ela tende a dirigir os investimentos em educação
superior e em saúde avançada para uma minoria privilegiada da população, em detrimento da
educação primária ou secundária e os serviços básicos em saúde. Isto pode resultar em menor
capital humano e retardamento do crescimento econômico.
Reis et al (1993) ressaltam que, se não houvesse as reformas econômicas nos países em
desenvolvimento, o ambiente recessivo e inflacionário causaria uma queda mais rápida na renda
dos relativamente mais pobres. Na visão dos autores citados “o imposto inflacionário é
regressivo, ou seja, incide de forma mais intensa sobre os grupos de renda mais baixa, que não
têm acesso aos instrumentos financeiros de proteção contra a inflação”. Paes de Barros et al
(2000) analisaram essa hipótese através de uma pesquisa que avaliou a relação entre a
desigualdade (através do índice de Theil), a pobreza (através do hiato médio de renda), a inflação
e o desemprego nas seis maiores regiões metropolitanas do Brasil. Sua conclusão é que a
desigualdade e a pobreza têm alguma conexão com a inflação e o desemprego.
A busca de evidências empíricas sobre a relação entre crescimento econômico e
distribuição de renda é fundamental para o desenho de políticas que possam promover um
crescimento que seja, ao mesmo tempo, pró-distribuição e sustentável. Para atingir estes
objetivos, a política fiscal tem ocupado um lugar de destaque em muitos países. Nestes aspectos,
o Brasil merece uma atenção especial, pois: apesar de estar entre as maiores economias do
mundo em tamanho, está entre as piores economias em termos de indicadores de distribuição e
de pobreza; e além de possuir uma carga tributária relativamente elevada e regressiva, os gastos
públicos são de baixa qualidade.
O objetivo deste trabalho é investigar os impactos de algumas simulações de política
fiscal sobre o crescimento e a distribuição de renda no Brasil. As simulações são feitas com um
modelo aplicado de equilíbrio geral contendo 12 setores produtivos e famílias desagregadas em
nove classes de renda. Os modelos de equilíbrio geral computável são amplamente usados para
esse tipo de análise porque capturam as principais interações entre os agentes e mercados do
sistema econômico. Além disso, pelo fato de terem como base empírica uma matriz de
contabilidade social, eles garantem a coerência dos resultados.
O trabalho esta estruturado da seguinte forma. Além desta introdução, na próxima seção
são apresentadas as principais características do modelo utilizado. Na seção três são analisados
os principais resultados das simulações. Finalmente, na seção quatro são apresentadas as
principais conclusões.
2. Apresentação do modelo
O modelo aplicado de equilíbrio geral utilizado neste trabalho contempla quatro agentes
econômicos: as corporações, a administração pública, as famílias e o resto do mundo. A
administração pública e o resto do mundo aparecem de forma agregada. As corporações foram
desagregadas em doze setores produtivos: agropecuária; máquinas e equipamentos; automóveis,
ônibus e caminhões; químicos diversos; fabricação de calçados; beneficiamento de produtos
vegetais; abate de animais; indústria de laticínios; fabricação de óleos vegetais; outros produtos
alimentares; todos os demais setores industriais; e comércio e serviços.
As famílias foram divididas em nove grupos em função do nível de renda mensal: a) até
R$ 400,00; b) mais de R$ 400,00 a R$ 600,00; c) mais de R$ 600,00 a R$ 1.000,00; d) mais de
R$ 1.000,00 a R$ 1.200,00; e) mais de R$ 1.200,00 a R$ 1.600,00; f) mais de R$ 1.600,00 a R$
2.000,00; g) mais de R$ 2.000,00 a R$ 3.000,00; h) mais de R$ 3.000,00 a R$ 4.000,00; e i) mais
de R$ 4.000,00. Esta configuração é apropriada para a análise de impactos de políticas fiscais
sobre a distribuição da renda.4
Para assegurar a coerência e a consistência do modelo, foi utilizada uma matriz de
contabilidade social para calibrar alguns parâmetros e fornecer os dados das variáveis exógenas e
endógenas. O ano base desta matriz é 2002 e os dados brutos para a sua construção são os das
Contas Nacionais e da PNAD, ambos do IBGE. A PNAD foi usada para construir a sub-matriz
(12 x 9) da despesa de consumo das famílias: consumo de produtos dos doze setores para cada
uma das nove classes de renda
3. Além dos parâmetros calculados pela calibragem, alguns outros
foram obtidos diretamente de outras fontes bibliográficas. É o caso das elasticidades de
substituição entre capital e trabalho na função de produção CES; das elasticidades de
transformação entre vendas domésticas e exportações na função de transformação CET; e as
elasticidades de substituição entre produtos domésticos e importados na função CES de
Armington
4.
A seguir são apresentadas as equações estruturais do modelo. Para ilustrar suas

































LEONTIEF LES   EXÓGENO I=S
Figura 1: Interdependências e mecanismos internos do modelo utilizado neste trabalho.
Fonte: Elaboração dos autores.
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2.1. Definição dos preços
Os preços dos produtos importados, expressos em moeda doméstica, são determinados
pelos preços internacionais convertidos pela taxa de câmbio e acrescidos das tarifas de
importação. Assim, em termos formais:
PM PWM tm ER ii i =+ () 1
(1)
onde PMi é o preço de importação do produto i em moeda doméstica;  PWMi  é o preço de
importação do produto i em moeda externa; tmi é a tarifa de importação do produto i; ER é a taxa
de câmbio nominal.
Os preços dos produtos exportados, expressos em moeda doméstica, são determinados
pelos preços internacionais convertidos pela taxa de câmbio e descontados dos impostos de
exportação (ou acrescidos dos subsídios).
PE PWE te ER ii i =− () 1 (2)
onde PEi é o preço de exportação do produto i em moeda doméstica;  PWEi  é o preço de
exportação do produto i em moeda externa; tei é o imposto de exportação do produto i.
Presume-se que os produtos internos e externos podem ser substitutos e formam um
produto composto, agregados por uma função do tipo CES
5. Assim, o preço deste produto é uma
média ponderada dos seus preços individuais:
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onde PQi é o preço do bem composto i; PDi é o preço no mercado interno do produto doméstico
i; Mi é a quantidade importada do produto i; Di é a quantidade da produção doméstica de i que é
vendida no mercado interno; Qi é a quantidade ofertada do bem composto i.
O preço líquido do produtor doméstico é dado pelo preço de venda no mercado
doméstico, descontado dos impostos indiretos e dos custos dos insumos intermediários. Ele é
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onde PLi é o preço líquido do produto i; tii é o imposto indireto incidente sobre o produto i; aji
são os coeficientes técnicos de insumo-produto.
O índice geral de preços (Paasche) é dado por:
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onde Pt é o nível de preços agregado no período corrente; PQi,t é o preço do produto composto i
no período corrente; PQi,t-1 é o preço do produto composto i no período anterior; e Qi,t é a
quantidade do produto composto i no período corrente. Este preço agregado foi escolhido como
numerário do sistema.
2.2. Produção: valor adicionado e consumo intermediário
A produção de cada setor é representada por uma estrutura em vários níveis. No último
nível, a produção bruta é uma agregação do tipo Leontief do consumo intermediário e do valor
adicionado. O consumo intermediário de cada setor se dá em proporções fixas, conforme os
coeficientes técnicos de insumo-produto. O valor adicionado possui dois fatores, capital e
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em que i X e  j X  são, respectivamente, a produção bruta dos setores i e j; VAi é valor adicionado
do setor i; αi é um parâmetro de escala da função de produção do setor i; ψi é um parâmetro de
distribuição dos fatores; β ε ii =+ 11 / ( )  é a elasticidade de substituição entre o trabalho e o
capital no setor i; e εi  é um elemento simplificador da equação.
A demanda de trabalho é derivada da maximização do lucro por parte das corporações,
sob a restrição tecnológica dada pela função de produção CES. Com isso, a demanda pelo fator
trabalho é uma função do preço líquido do produto (ou do valor adicionado) e do salário:







































em que  Li
d é a demanda de trabalho no setor i; Ki é o estoque de capital no setor i; e W é o salário
médio da economia. O estoque de capital é considerado constante no curto prazo.
2.3. Demanda: importações, exportações e vendas domésticas
A produção dos setores pode ser transformada em bens para a exportação ou para o
mercado interno. A proporção direcionada para cada destino decorre da maximização da receita
por parte das corporações, restrita à função de transformação CET. A condição de primeira
ordem da resolução deste problema define a combinação ótima entre os dois destinos possíveis, a
























onde Ei são as exportações do setor i; Di são as vendas domésticas do setor i; PEi são os preços
das exportações em moeda doméstica do setor i; PDi são os preços das vendas domésticas do
setor i; γi é um parâmetro de distribuição entre vendas domésticas e exportações do produto i; νi
é a elasticidade de transformação entre vendas domésticas e exportações do produto i.
A parcela da produção dos setores que é destinada ao mercado interno é definida pela
diferença entre a produção total e as exportações. No equilíbrio, a oferta de produtos domésticos
para o mercado interno deve ser igual à demanda doméstica para estes produtos, a qual será
definida na próxima seção.
Os produtos disponíveis no mercado interno podem ser vistos como uma composição de
bens produzidos internamente e importados, os quais são agregados por uma função do tipo
CES. Dados os preços dos produtos importados e domésticos, o problema dos consumidores é
adquirir uma determinada quantidade de produtos ao mínimo custo, ou seja, encontrar a
proporção ótima de bens domésticos e importados de tal forma que minimize a sua despesa de
consumo. Tal proporção é encontrada resolvendo o problema de minimização de despesas do
consumidor, restrito à função de agregação CES. As funções de demanda dependem dos preços























onde Mi são as importações do setor i; Di são as vendas domésticas do setor i; PMi são os preços
das importações em moeda doméstica do setor i; PDi são os preços das vendas domésticas do
setor i; δi é um parâmetro de distribuição do produto i entre importação e produção doméstica; σi
a elasticidade de substituição entre importação e produção doméstica para o produto i. Pode-se
deduzir que uma elevação do preço interno em relação aos preços externos aumenta as
importações, reduz a produção nacional e, ao mesmo tempo, diminui as exportações.
A parcela da demanda interna que é suprida por produtos domésticos é definida da
seguinte maneira:
i i i E D X + =
(11)
































































i i i i i i D M Q
ρ ρ ρ δ δ θ
/ 1
) 1 (
− − − + = (14)
onde DIi é o total das vendas intermediárias de produtos do setor i; CPi é o consumo das famílias
de produtos do setor i; CGi é o consumo do governo de produtos do setor i; Ii é a demanda de
produtos do setor i para investimento; Qi é a oferta interna (vendas domésticas mais importações)
de produtos do setor i; di é a proporção da oferta interna de produtos do setor i suprida com8
produção doméstica; θi é um parâmetro de escala da função de agregação CES do bem composto
i, formado por  produção doméstica e importações (equação 14). As demais variáveis já foram
definidas anteriormente.
Todos os componentes da demanda doméstica consomem o bem composto definido na
equação 14. O consumo das famílias é representado por uma função do tipo LES (Linear
Expenditure System). Como pode ser observado na equação abaixo, a demanda de produtos sob
esta especificação depende do consumo mínimo de cada produto, do consumo total de cada
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onde PQi é o preço do bem composto i; ϕi
h é o consumo mínimo de subsistência do produto i
pelo grupo de famílias h;  µi
hé a propensão marginal a consumir o produto i por parte da classe
de renda h; RFD
h é a renda disponível da classe h; e s
h é a propensão a poupar da classe h.
O consumo do Governo é distribuído em proporções fixas entre os setores de acordo com
a distribuição verificada no ano base.
CG CG PQ i i i . . χ =
(17)
onde CGi é o consumo do Governo do produto i; χi  é a participação do produto i no consumo
total do Governo no ano base; e CG  é o consumo total do Governo, o qual é exógeno e utilizado
como variável de política econômica.
A participação do produto de cada setor na demanda de investimento é presumida
constante. O montante de investimento em um determinado período depende da poupança total.
A poupança total S é a soma da poupança das famílias (inclusive a das corporações), com o
superávit do Governo e com déficit de transações correntes com resto do mundo. Quando o
investimento é superior à poupança interna, os recursos adicionais para financiamento serão
compensados pela “poupança externa”, ou seja, pelo déficit de transações correntes.
S k I PQ i i i . . = (18)
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onde Ii é a demanda do produto do setor i para investimento; ki é a participação do produto do
setor i na demanda total para investimento; S
f é a poupança das famílias; S
g é o superávit do9
Governo; S
ex é o déficit de transações correntes com resto do mundo; RG é a receita total do
governo; CG é o gasto do Governo; TRG são as transferências totais do governo; e RLE é a
renda líquida enviada ao exterior. As demais variáveis já foram definidas.
2.4. Geração e distribuição da renda
A renda agregada da economia é gerada no processo produtivo dos setores e representa o
pagamento aos fatores de produção trabalho e capital. Na distribuição secundária, os fatores
alocam a renda aos nove grupos de famílias, às corporações e ao governo. A remuneração do
trabalho em cada setor é o produto da multiplicação do número de trabalhadores empregados no
setor pelo salário médio vigente, descontado das contribuições sociais:
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onde RL é remuneração total do trabalho; e t
s é a taxa de contribuições sociais sobre os salários.
As demais variáveis já foram definidas.
A remuneração do capital (RK) é calculada como a diferença entre a renda total gerada










A renda do trabalho e do capital é distribuída aos nove grupos de famílias em proporções
fixas. Além disso, as famílias recebem renda advinda das transferências do governo.
Formalmente, ela é definida do seguinte modo:







h λ λ λ + + = (25)
em que RP
h é a renda das famílias da classe h; 
h
k λ  é a proporção da renda do fator capital
distribuída para as famílias da classe h; 
h
l λ  é a proporção da renda do fator trabalho distribuída
para as famílias da classe h; 
h
g λ  é a proporção das transferências do governo distribuída para as
famílias da classe h.
Deduzindo o imposto de renda obtêm-se a renda disponível de cada classe de famílias. É
com base nesta renda que elas tomam as decisões de consumo e poupança.
) 1 .(











h é a renda disponível do grupo de famílias h. As demais variáveis já foram definidas.
A equação 27 representa a restrição orçamentária das famílias de cada classe de renda.
As receitas tributárias do governo são oriundas: dos impostos diretos incidentes sobre a
renda das famílias, dos impostos indiretos incidentes sobre as transações de produtos e das tarifas
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2.5. Condições de equilíbrio
No equilíbrio, para cada setor, a demanda doméstica é igual à oferta para o mercado
doméstico. A demanda doméstica é a soma da demanda intermediária, consumo das famílias e
do governo e demanda para investimento. A oferta para o mercado doméstico é dada pela parte
da produção vendida no mercado interno mais as importações.
i i i i i i M D I CG CP DI + = + + + (29)
Também, para cada setor, a demanda total é igual à oferta total. A demanda total é a
demanda interna mais as exportações enquanto que a oferta total representa o total produzido
internamente mais as importações.
DI CP CG I E X M ii i i i i
s
i ++ + + =+
(30)
Estas condições mostram também que o total produzido internamente deve ser igual ao
montante destinado ao mercado doméstico mais as exportações.
i i i E D X + = (31)
Na conta de capital verifica-se uma igualdade entre o investimento e a poupança total.
Quando o investimento interno é superior à poupança doméstica, o mesmo deve ser financiado
por recursos externos o que se verifica pelo déficit nas transações correntes.
ex g f S S S I + + = (32)
Não há equilíbrio no mercado de trabalho, o que é consistente com um salário nominal
indexado ao índice geral de preços. A oferta de trabalho é exógena, dado pela população
economicamente ativa, enquanto que a demanda ocorre nas corporações, conforme a equação 8.












3. Resultados e discussão
De uma forma geral, os objetivos das políticas fiscais são garantir a receita necessária
para que o setor público possa desempenhar as funções que lhe compete a um mínimo custo em
termos de distorções alocativas. Para um país como o Brasil, com profundas desigualdades, é
importante analisar também como garantir as receitas necessárias e, ao mesmo tempo,
possibilitar um maior crescimento e uma melhor distribuição da renda.
Como o objetivo do trabalho não é discutir o tipo e o tamanho ideal de Estado, as opções
políticas analisadas não alteraram a relação receitas/despesas públicas vigente no ano base
(2002). Assim, as opções simuladas consistem basicamente em: substituição de diferentes tipos
de impostos ou transferências e redução ou aumento da carga tributária acompanhada de redução
ou aumento dos gastos públicos.11
As opções de política fiscal simuladas são: (1) aumento das alíquotas dos impostos
indiretos com redução das alíquotas dos impostos diretos; (2) aumento das alíquotas dos
impostos diretos com redução das alíquotas dos impostos indiretos; (3) aumento das alíquotas
dos impostos diretos com aumento dos gastos do governo; (4) redução das alíquotas dos
impostos diretos com redução dos gastos do governo; (5) aumento das alíquotas dos impostos
indiretos com aumento dos gastos do governo; (6) redução das alíquotas dos impostos indiretos
com redução dos gastos do governo; (7) redução das alíquotas do imposto direto sobre as duas
classes mais pobres e aumento da alíquota do imposto direto sobre a classe mais rica; (8) redução
das alíquotas do imposto direto sobre a classe mais rica e aumento da alíquota do imposto direto
sobre as duas classes mais pobres; (9) aumento das transferências do governo para as famílias
das três classes mais pobres e redução das transferências para as famílias da classe mais rica; e
(10) substituição da atual estrutura (regressiva) de impostos diretos sobre a renda das famílias
por uma estrutura proporcional.
Nas opções (1) e (2) ocorre uma substituição entre impostos diretos e indiretos, mantendo
a carga tributária total inalterada. Nas opções (3) e (4) ocorre um aumento (redução) dos gastos
do governo, o qual é acompanhado por um aumento (redução) da carga de impostos diretos. Nas
opções (5) e (6) ocorre um aumento (redução) dos gastos do governo, o qual é acompanhado por
um aumento (redução) da carga de impostos indiretos. Nas opções (7) e (8) ocorre uma mudança
na base de incidência do imposto direto com um aumento (diminuição) da carga sobre a classe
mais rica e uma diminuição (aumento) da carga sobre as duas classes mais pobres, mantendo
inalterada a carga tributária total. Na opção (9) a carga tributária também não é alterada sendo
que, neste caso, ocorre um redirecionamento das transferências do governo da classe mais rica
para as três classes mais pobres. Na opção (10) novamente não ocorre alteração da carga
tributária havendo, como nas opções (7) e (8), uma mudança na base de incidência do imposto
direto de forma a mudar a carga do imposto de uma forma regressiva para uma proporcional à
renda de cada classe.
A análise é feita comparando os efeitos de cada política simulada sobre as principais
variáveis de interesse que são o crescimento econômico e a distribuição da renda. O crescimento
é representado pela variação do PIB e a distribuição pela variação do Índice de Gini e da razão
entre a renda das duas classes mais ricas e as duas classes mais pobres. Os resultados são
mostrados no Quadro 1. Além destes, o Anexo 1 mostra os resultados dos impactos sobre outras
variáveis agregadas.
As simulações realizadas mostram que os impactos sobre as variáveis de interesse
produzem efeitos distintos, tanto em intensidade quanto em sua direção, como pode ser visto no
Quadro 1. Analisando a simulação 1, que seria uma política fiscal compensatória, onde a
arrecadação do governo, a princípio, teria um efeito benéfico sobre a distribuição de renda,
passaria a  afetar negativamente o crescimento econômico, causando um crescimento abaixo da
média. Isso, num segundo momento, poderia frear a dinâmica da atividade produtiva, dado que
reduz o consumo e, também, reduz a arrecadação do governo. Desta forma, apesar de ser uma
política pró-eqüidade, não pode ser assumida como uma alternativa isenta de riscos no que tange
a eficiência econômica e a sustentabilidade de médio e longo prazo.
Efeito semelhante é observado na simulação 5, esta opção de política capta o impacto de
um aumento nos impostos indiretos com um aumento dos gastos do governo de igual valor. Esta
alternativa também se revela pró-eqüidade, porém, o aumento dos gastos do governo não se
revela suficiente para compensar o desestímulo provocado pelo aumento dos impostos indiretos.
Consequentemente ocorre retração na dinâmica da atividade econômica.
As opções 2 (aumento de impostos diretos e redução dos indiretos) e 6 (redução de
impostos indiretos compensada por redução dos gastos do governo) revelam efeitos positivos no12
que se refere ao crescimento do PIB, porém, tornam a distribuição de renda ainda mais pervesa.
Estas seriam opções de política justificadas pela corrente “tradicional” que prioriza primeiro o
crescimento e acredita que a distribuição virá como consequência, quando os países tiverem
atingido estágios mais avançados no processo de crescimento. O Brasil se constitui num exemplo
de ineficácia desta opção.











do trabalho no valor
adicionado
(%)
Variação da Razão entre a
renda das  duas classes
mais ricas e as duas mais
pobres
(%)
1 -2,96 -0,0593 1,61 -0,35
2 1,71 0,0457 -1,03 0,23
3 0,47 -0,0438 0,49 -0,11
4 -0,48 0,0444 -0,50 0,11
5 -1,52 -0,0864 1,60 -0,35
6 1,13 0,0857 -1,45 0,32
7 0,35 -0,0280 0,31 -0,07
8 -0,46 0,0378 -0,41 0,09
9 0,29 -2,1860 0,26 -8,89
10 0,39 -0,0322 0,35 -0,08
Fonte: Dados da pesquisa. Obs.: Os valores destas variáveis no ano base (2002) são: PIB = R$
1.346.027,553 milhões; Índice de Gini = 0,589; Razão entre a renda das  duas classes mais ricas e as duas
mais pobres = 10,17.
Já a opção 4, que se constituiria numa opão de atuação menor do governo (redução da
arrecadação de impostos diretos e redução dos gastos), apresenta efeitos indesejados, ou seja,
afeta negativamente o crescimento do PIB e, além disso, aumenta a concentração da renda. Da
mesma forma a redução dos impostos sobre as classes mais ricas e aumento dos impostos sobre
as classes mais pobres, simulação 8, produz efeito indesejado em ambas as variáveis e não se
constitui numa opção viável de política fiscal.
As opções que se mostraram compatíveis com o desejado são as simulações 3, 7, 9 e 10.
Estes resultados mostram que, para o governo estimular o crescimento e promover a distribuição
de renda, ele teria que compensar aumentos nos impostos diretos através de aumentos nos gastos
(opção 3). Ou reduzir os impostos diretos sobre as classes mais pobres e aumentar os impostos
diretos sobre as classes mais ricas (opção 7). Esta opção sugere que o impacto de um aumento do
poder aquisitivo das classes mais pobres tem um efeito mais significativo sobre a economia do
que a redução da renda disponível dos ricos. O que, em outras palavras pode estar revelando a
existência de demanda reprimida entre as classes pobres. Este aumento na demanda dos pobres é
suficiente para compensar em termos de estimulo ao cresciemento econômico a redução no
consumo de bens da classe mais rica.
A opção 9 (que avalia o impacto de um redirecionamento das transferências do governo
para as classes mais pobres) também evidencia efeito positivo sobre o crescimento e sobre a
distribuição de renda. Este resultado é consistente com o obtido na opção 7. Por fim, a opção  10,
que avalia o impacto da substituição da atual estrutura (regressiva) de impostos diretos sobre a
renda das famílias por uma estrutura proporcional, também mostra impacto positivo sobre a
distribuição de renda e, ainda assim, promove crescimento econômico.13
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Variação do PIB (%)
Figura 2: Síntese dos resultados dos efeitos das diferentes opções de
políticas     fiscais sobre o crescimento e a distribuição de renda.
Fonte: Elaboração dos autores.
Os resultados apresentados acima mostram que existem alternativas de política fiscal que
podem promover o chamado crescimento pró-pobre ou distribuidor de renda. Essas alternativas
seriam opções de política tributária que não prejudicariam a dinâmica da ativdade econômica,
sendo capazes de gerar emprego e renda. Em outras palavras, nessas opções as classes mais
pobres não estariam sendo beneficiadas apenas pelas externalidades do crescimento, mas
estariam tornando-se parte do processo mediante o aumento do seu consumo e de sua
participação no mercado.
Um dos argumentos contrários à redistribuição da renda é o de que ela tende a reduzir a
poupança agregada da economia, diminuindo, por conseqüência, o investimento. Dado que no
modelo usado neste trabalho a poupança é endógena (equações 19 a 22) e determina o
investimento (equação 32), pode-se afirmar que, para o período estudado, esse argumento não se
sustenta.
Além do impacto sobre o crescimento do PIB e a distribuição de renda, já discutidos
acima, a seguir são apresentados os impactos das opções de política fiscal sobre o nível de
emprego e sobre a participação da renda do trabalho no valor adicionado. Um aspecto importante
a ser observado é que existe consistência entre os resultados previamente apresentados e os que
seguem.
A Figura 3 mostra que as opções de política fiscal 1 e 5, que são distributivas, mas que
influenciam negativamente o crescimento do PIB, também tem conseqüências negativas sobre o
nível de emprego. Esse resultado reforça o que já foi comentado, apesar de ser uma opção de
política para melhorar a distribuição, essa opção oferece risco à economia e também ao
orçamento do governo. Apesar de estar baseada na premissa de não afetar o orçamento do
governo, se adotada, a redução no crescimento e no nível de emprego irão, nos períodos
subseqüentes reduzir as receitas e demandar maiores gastos, inclusive com seguro desemprego,
por exemplo.
Também, em relação ao nível de emprego, as simulações 2 e 6, confirmam que  aumentar
as alíquotas do impostos diretos com redução dos indiretos ou reduzir as alíquotas dos impostos14
indiretos com redução dos gastos do governo, são opções de política fiscal que estimulam o
crescimento e o nível de emprego. No entanto, seu impacto sobre a distribuição de renda não é o
desejado. Neste caso, uma possibilidade é que o aumento do nível de emprego não seja suficiente
para compensar as perdas que os mais pobres sofreriam pela redução dos gastos do governo. Ou,
outra hipótese, é que aumentariam empregos nas faixas de rendas mais elevadas onde existe
maior acumulação de capital humano.
Os efeitos das opções 4 e 8 sobre a economia são perversos tanto sobre o emprego quanto
sobre a distribuição de renda. Essas duas alternativas não se constituem em opções a serem
adotas pelos administradores públicos, pois levariam a economia do país para uma situação pior
do que a que já se encontra.
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Figura 3: Síntese dos resultados dos efeitos das diferentes opções de
políticas fiscais sobre o emprego e a distribuição de renda.
Fonte: Elaboração dos autores.
As alternativas 3, 7, 9 e 10, por outro lado, são o que se poderia chamar de “opções
ótimas” por conseguirem aliar crescimento, melhore distribuição da renda e geração de emprego.
A opção 3, ao aumentar os impostos diretos e aumentar os gastos, estaria gerando emprego e
estimulando o consumo. Essa pode ser considerada uma opção de política Keynesiana, onde o
governo estaria atuando tanto como agente promotor de distribuição de renda quanto como
responsável por gerar emprego nos momentos de crise do capitalismo. Deve-se ter presente, no
entanto, que o efeito multiplicador desaparecerá no médio prazo e que não é uma opção de
política que pode ser reeditada continuamente.
Na Figura 4, percebe-se que a relação entre a variação da participação da renda do
trabalho no valor adicionado e o crescimento do PIB segue a mesma tendência verificada nas
Figuras 2 e 3. Considerando apenas as “opções ótimas” (3, 7, 9 e 10), a adição de mais esta
informação, possibilita pensar no seguinte encadeamento de efeitos: (1º) maior crescimento do
PIB; (2º) aumento do emprego; (3º) aumento da participação da renda do trabalho; e (4º)
melhoria na distribuição de renda.
Esse encadeamento de efeitos é uma mera hipótese de causalidade. Pode-se pensar em
um encadeamento diferente, como: (1º) melhoria na distribuição da renda; (2º) aumento do15
crescimento do PIB, viabilizado através do aumento da demanda; (3º) aumento do emprego,
dado pelo aumento do PIB e pela mudança no perfil da produção, relativamente mais voltada aos
produtos básicos, os quais tendem a ser mais intensivos em trabalho; e (4º) aumento da
participação da renda do trabalho. Testar as causalidades entre estes efeitos pode se tornar um
dos desdobramentos deste trabalho.
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Figura 4: Síntese dos resultados dos efeitos das diferentes opções de políticas
fiscais sobre o crescimento e a participação da renda do trabalho no valor
adicionado.
Fonte: Elaboração dos autores. Obs.: PTVA = variação da participação da renda do trabalho no
valor adicionado.
Apenas para chamar a atenção, a alternativa que consiste na redução do imposto direto
sobre os mais pobres, compensada por um aumento do mesmo imposto sobre os mais ricos
(opção 7), é uma dessas “opções ótimas”. Trata-se de uma opção tipo “Robin Hood”, defendida
com bastante entusiasmo por algumas facções de economistas, especialmente pelos heterodoxos.
O efeito positivo sobre o nível de emprego é uma conseqüência do crescimento da economia e,
por isso, pode ser uma política com efeitos positivos mais duradouros, pois o aumento do
emprego vai aumentar a demanda que, por sua vez, irá realimentar o crescimento.
4. Conclusões
Este trabalho analisou os efeitos de algumas opções de políticas fiscais sobre o
crescimento econômico e a distribuição da renda nacional utilizando um modelo aplicado de
equilíbrio geral. Os resultados evidenciam a complexidade envolvida e a necessidade de análise
criteriosa em relação à política tributária, pois ela se difunde pelo sistema econômico afetando
um grande leque de outras variáveis econômicas, tais como nível de emprego, nível de preços,
consumo, valor adicionado, dentre outras. Em vista disso, os resultados indicam a necessidade de
combinação de várias medidas para a obtenção de melhores resultados em termos de crescimento
e distribuição de renda.
Os resultados das simulações evidenciam a existência de um trade-off entre crescimento e
distribuição de renda, dependendo das opções de política utilizadas. Ele se verifica nas
alternativas 1, 5, 2 e 6, sendo que nas duas primeiras os impactos são relativamente mais pró-16
distribuição enquanto que, nas duas últimas, são relativamente mais pró-crescimento.
Ao mesmo tempo, foram identificadas várias opções com relação positiva entre
crescimento e distribuição. Entre estas, as opções 4 e 8, não são recomendadas já que
provocariam impactos indesejados sobre ambas as variáveis em questão. As opções 3, 7, 9 e 10
foram as que conseguiram, ao mesmo tempo, promover o crescimento e contribuir para uma
melhor distribuição de renda.
De uma forma mais geral e conclusiva, os resultados das simulações indicam que os
caminhos para um crescimento distributivo passam por políticas: que promovam um aumento
relativo do poder aquisitivo das famílias mais pobres, seja através da redução de impostos diretos
e/ou aumento das transferências do governo; e de expansão dos gastos públicos sendo estes
financiados principalmente por impostos diretos sobre as famílias de maior renda. Entre estas
opções, é possível afirmar que os impactos distributivos das transferências do governo são
relativamente mais fortes que os provocados pelas políticas tributárias.
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1 -2,96 -3,15 -0,059 -0,35 -8 -10,51 1,61 0,05
2 1,71 1,8 0,0457 0,23 5,04 6,93 -1,03 -0,04
3 0,47 0,32 -0,044 -0,11 0,98 0,14 0,49 0,02
4 -0,48 -0,33 0,0444 0,11 -0,99 -0,14 -0,5 -0,02
5 -1,52 -1,8 -0,086 -0,35 -4,49 -7,07 1,6 0,06
6 1,13 1,36 0,0857 0,32 3,72 6,33 -1,45 -0,05
7 0,35 0,63 -0,028 -0,07 0,71 0,18 0,31 0,01
8 -0,46 -0,86 0,0378 0,09 -0,95 -0,24 -0,41 -0,02
9 0,29 0,51 -2,186 -8,89 0,6 0,15 0,26 0,01
10 0,39 0,63 -0,032 -0,08 0,8 0,19 0,35 0,01